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EDITORIAL 

 
Prezadas Leitoras e Prezados Leitores, 

  

O presente número da Revista Ius Gentium apresenta uma variedade de 
artigos científicos que versam sobre variados temas e searas do Direito. Os 
trabalhos utilizam abordagens variadas, demostrando que existe amplio espaço na 
Ciência Jurídica para se debater assuntos atuais relevantes, com novas propostas 
temáticas, novos prismas epistemológicos de visão, trazendo contribuições 
importantes para o debate jurídico contemporâneo. 

É nesse sentido que seguimos com o mesmo espírito das pesquisas 
realizadas no Programa de Pós-graduação em Direito do Centro Universitário 
Internacional Uninter, Mestrado acadêmico em Direito, lançando esse terceiro 
número quadrimestral, de setembro/dezembro de 2019. 

Ainda com a finalidade de adiantar com o seu processo de aperfeiçoamento 
contínuo, com vistas a atender os requisitos de classificação Qualis de periódicos, a 
Equipe Editorial tem se empenhado no seu método de publicação e artigos, com o 
foco em alcance de estratos mais elevados no sistema de produção científica Qualis. 

O corpo de pareceristas é de elevado nível, composto por doutores(as) e/ou 
doutorandos(as), de diversas Instituições de Ensino Superior nacionais e 
internacionais. 

Nesta edição, apresentamos 7 (sete) trabalhos científicos de qualidade, 
abordando relevantes temas do seara jurídica para apreciação da comunidade de 
pesquisas jurídicas. 
 O primeiro artigo é de autoria de João José Turri Brufatto da Universidade de 
São Paulo (FDRP) sobre a jurisprudência do jus cogens internacional no sistema 
interamericano de direitos humanos, inovando na aplicação de pesquisa empírica 
baseada em dados, os quais são apresentados e analisados pelo autor. 

O segundo artigo científico trata sobre a capacidade civil dos portadores de 
deficiência à luz da dignidade humana, realizado pela profa. Dra. Patrícia Verônica 
Nunes Carvalho Sobral de Souza. 
  O terceiro artigo analisado o condomínio edilício no regime jurídico de 
multipropriedade, fruto da pesquisa da profa. Patrícia Verônica Nunes Carvalho 
Sobral de Souza, em regime de coautoria com o prof. Dr. Gerson Amauri Calgaro. 
 O quarto artigo foi escrito pelo prof. Dr. Paulo Ricardo Diniz em coautoria com 
a profa. Dra. Stefania Becattini Vaccaro, ambos do Estado de Minas Gerais, 
abordando a História do Direito Constitucional, em especial sobre o pensamento 
sociológico e político brasileiros da década de 1930 até 1960 para a cidadania. 
 O quinto artigo analisou a negociação contratual existente na mediação 
privada, escrito pela profa. Dra. Carina Barbosa Gouvêa da Universidade Federal de 
Pernambuco e pela sua orientanda Arky Dayane Maciel. 

 O sexto artigo é de autoria da profa. Dra. Janaína Soares Schorr da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) sobre a questão da compulsoriedade 
da esterilização e a discricionariedade do Poder Judiciário a partir da crítica 
hermenêutica do Direito. 

O sétimo artigo é de autoria do prof. Dr. Ivar Hartmann e da doutorando 
Lorena Abbas da Silva sobre a inteligência artificial e a moderação de conteúdo, 
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sendo assunto de elevada importância e carregado de dificuldades teóricas e 
desafios. 

Por fim, a mestranda Luciana Benassi Gomes Carvalho apresentou uma 
resenha crítica do acórdão na Medica Cautelar na ADC 44/DF sobre a ADC 44/DF, 
ou seja, a declaração de constitucionalidade do art. 283 do CPP, que traz em seu 
bojo as hipóteses possíveis de prisão e conferiria concretude ao princípio da não 
culpabilidade previsto no art. 5º, inciso LVII, da CF/88. 

Agradecemos aos nossos colaboradores, autores, pareceristas, editores e 
assistentes, entre variadas quantidades de colegas que sempre apoiam a dura 
função de editoração. Esperamos entregar um número com artigos de qualidade, 
que promovam o debate e auxiliem no fomento da ciência e dos diálogos pertinentes 
no interesse da comunidade jurídica brasileira e também de outros países. 

Desejamos uma prazerosa leitura para todos com o convite para navegarem 
por este número e números antigos da revista eletrônica disponibilizada em 

https://www.uninter.com/iusgentium/ e nos preparando, ansiosamente, para os futuros 
ajustes na Revista, especialmente, os frameworks do ORCID e DOI integrados a partir da 
nova versão do SEER/OJS da Revista. 
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